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T E R M O  D E  R E F E R Ê N C I A

CREDENCIAMENTO DE MÉDICOS, ENFERMEIROS E TÉCNICOS DE ENFERMAGEM PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE IGUATEMI

1. DO OBJETO

1.1. Considerando que ao Estado incumbe a missão constitucionalmente orientada de promover a saúde e garantir o acesso universal, igualitário e integral às ações e serviços de saúde, seja qual for o nível de complexidade, através do Sistema Único de Saúde;

1.2. Considerando que o Município de Iguatemi-MS é deve garantir o acesso universal, igualitário e integral ao SUS de sua população própria atualmente estimada em 16.078 (IBGE 2019), bem como, a população oriunda das Aldeias localizadas no Município de Japorã-MS;

1.3. Considerando que o SUS é uma rede regionalizada e hierarquizada de ações e serviços de saúde, a qual toma como premissa a descentralização com direção única em cada esfera de governo;

1.4. É fácil constatar que, pelo princípio da descentralização, que aos municípios compete à grande maioria das incumbências do SUS, com o apoio técnico e financeiro da União e dos Estados;

1.5. Considerando que cabe ao gestor municipal de saúde fazer o levantamento das disponibilidades físicas, financeiras e humanas da rede pública sob sua gestão, para garantir a universalidade e integralidade do acesso da população própria e referenciada aos serviços de saúde, considerando a demanda existente, através de ações próprias ou utilizando-se da colaboração de terceiros no cumprimento deste mandamento constitucional;
1.6. Neste sentido, cumprirá ao gestor em saúde, contratar os serviços necessários para assegurar que a Rede Municipal de Saúde de Iguatemi-MS atenda à população iguatemienses e região em consonância com as pactuações existentes;

1.7. De tal arte, antes ao exposto, tem-se necessária a realização de chamada pública para credenciamento de profissionais médicos, enfermeiros e técnicos em enfermagem para prestação de serviços à secretaria municipal de saúde em regime de plantões presenciais, sob aviso para Vaga Zero, Vaga de Urgência, acompanhamento em Vaga Zero e substituição.

1.8. A contratação ocorrerá nos termos da Lei Complementar n° 050/2011, com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares n° 069/2014, 071/2014, 086/2017, 091/2017 e 099/2018.

1.9. A contratação poderá ocorrer através de pessoa física ou jurídica, empenhando-se nos elementos de despesa 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica e/ou 3.3.90.36 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Física.

2. DOS REQUISITOS PARA CREDENCIAMENTO

2.1 O profissional médico, pessoa física, interessado em se credenciar deverá apresentar os documentos abaixo e possuir registro ativo no conselho de classe.

a) Requerimento solicitando o credenciamento, de acordo com o modelo do ANEXO I;
b) Diploma de médico;
c) Carteira de Profissional Habilitado (CRM) expedido pelo Conselho Regional de Medicina;
d) Cópia da Cédula de Identidade (RG);
e) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) em plena validade;
f) Certidão de Regularidade Fiscal - Pessoa Física emitido pela União; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho;
h) Certidão Negativa de Débitos Municipais e Estaduais da Pessoa Física;
i) Certidão Negativa Criminal emitida pelo Tribunal Estadual de Justiça;
j) Cópia do comprovante de residência;
k) Declaração expressa da licitante, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Credenciamento, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação, de acordo com o modelo do ANEXO III.
l) O profissional médico pessoa jurídica interessado em se credenciar deverá também apresentar os documentos descritos no item 2.4.

2.2 O profissional enfermeiro, pessoa física, interessado em se credenciar deverá apresentar os documentos abaixo e possuir registro ativo no conselho de classe.

a) Requerimento solicitando o credenciamento, de acordo com o modelo do ANEXO I;
b) Diploma de enfermeiro;

c) Carteira de Profissional Habilitado (COREN) expedido pelo Conselho Regional de Enfermagem;
d) Cópia da Cédula de Identidade (RG);
e) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) em plena validade;
f) Certidão de Regularidade Fiscal - Pessoa Física emitido pela União; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho;
h) Certidão Negativa de Débitos Municipais e Estaduais da Pessoa Física;

i) Certidão Negativa Criminal emitida pelo Tribunal Estadual de Justiça
j) Cópia do comprovante de residência;
k) Diploma de pós-graduação em urgência e emergência com no mínimo 360 horas-aula ou comprovante de matrícula no curso.
l) Comprovante de experiência mínima de 03 meses em serviço de saúde no cargo pretendido.
m) Declaração expressa da licitante, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Credenciamento, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação, de acordo com o modelo do ANEXO III.
n) O profissional enfermeiro pessoa jurídica interessado em se credenciar deverá também apresentar os documentos descritos no item 2.4.

2.3 O profissional técnico em enfermagem interessado em se credenciar deverá apresentar os documentos abaixo e possuir registro ativo no conselho de classe.

a) Requerimento solicitando o credenciamento, de acordo com o modelo do ANEXO I;

b) Certificado de curso de técnico em enfermagem;

c) Carteira de Profissional Habilitado (COREN) expedido pelo Conselho Regional de Enfermagem;

d) Cópia da Cédula de Identidade (RG);

e) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) em plena validade;
f) Certidão de Regularidade Fiscal - Pessoa Física emitido pela União; 
g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas emitida pela Justiça do Trabalho;
h) Certidão Negativa de Débitos Municipais e Estaduais da Pessoa Física;

i) Certidão Negativa Criminal emitida pelo Tribunal Estadual de Justiça
j) Cópia do comprovante de residência;

k) Comprovante de experiência mínima de 03 meses em serviço de saúde no cargo pretendido.
l) Declaração expressa da licitante, que conhece e aceita o inteiro teor do edital deste Credenciamento, ressalvado o direito recursal, bem como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral das obrigações desta licitação, de acordo com o modelo do ANEXO III;

m) O profissional técnico em enfermagem pessoa jurídica interessado em se credenciar deverá também apresentar os documentos descritos no item 2.4.

2.4 - PESSOA JURÍDICA

2.4.1 Os profissionais médicos, enfermeiros e técnicos em enfermagem pessoa jurídica interessados em se credenciar deverão apresentar todos os documentos exigidos para pessoa física e prova de Habilitação pessoa Jurídica consistindo em:
a) Registro comercial (no caso de empresa individual) ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (em se tratando de sociedades comerciais), acompanhado de documentos da eleição de seus diretores (no caso de sociedade por ações);

b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (CNPJ) em plena validade;
c) Certidão Negativa de Falência, Concordata e Recuperação Judicial emitidos pelo Tribunal de Justiça Estadual;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Tributos Municipais), emitido pelo órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente;

e) Prova de Regularidade junto a Seguridade Social (CND), demonstrando situação regular perante o (INSS);


f) Prova de Regularidade de Situação (CRF), perante o Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de Regularidade de Situação (CNDT), de débitos trabalhistas, perante o Tribunal Superior do Trabalho;
h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, da Unidade da Federação da licitante; 

i) Cópia da Carteira de Identidade Profissional do (s) profissional (ais) alocado (s) à prestação de serviços, fornecida pelo conselho da categoria do responsável;
j) O (s) profissional (ais) alocado (s) deverá comprovar sua vinculação com a empresa mediante a constatação no Contrato Social da inclusão de seu nome. E caso o (s) profissional (ais) alocado (s) não seja sócio, o vínculo do mesmo deverá ainda ser comprovado através do registro na CTPS ou contrato de prestação de serviços;

k) Declaração expressa da credenciada, nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição da República Federativa do Brasil, assinada pelo representante legal da empresa;
l) Toda a documentação exigida para este processo deverá ser apresentada em original ou cópia legível, devidamente autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial, sendo que, somente serão considerados válidos aqueles que estejam em plena validade. Documentos em fac-símile não serão aceitos. 

m) Serão considerados inabilitados os médicos, enfermeiros e técnicos de enfermagem que deixarem de apresentar a documentação, solicitada ou apresentá-las com vícios.
n) As certidões que não tenham o prazo de validade expressa serão consideradas pela comissão, válida por 60 (sessenta) dias da sua emissão.

3. DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS;

3.1. Compete à Secretaria Municipal de Saúde (SMS) coordenar os serviços ora credenciados (plantões médicos, de enfermeiros e de técnicos em enfermagem) de que trata o presente termo, elaborando a competente escala em sistema de revezamento, mediante distribuição da demanda, devendo atestar a execução dos serviços através de demonstrativo mensal acompanhado de registro de ponto eletrônico apresentado à Tesouraria Municipal, para os fins dos respectivos pagamentos.

3.1.1 A escala do mês subsequente ser confeccionada na última quarta-feira útil do mês corrente, mediante a lavratura de ata pela Comissão especial de Credenciamento.

3.1.1.1 Se o profissional credenciado não puder participar do rodízio e elaboração da escala pessoalmente ou por procurador, em razão de ter aceitado os termos que regem o credenciamento não poderá aduzir, por qualquer forma, discordância das escalas do período.

3.1.1.2 O profissional que se credenciar após dia 15 de cada mês, não poderá entrar na escala do mês corrente, podendo somente participar da distribuição da escala do mês subsequente.
3.1.2 Quando o profissional não puder, por motivos pessoais, participar de algum ou de todos os plantões do período, deverá avisar a Secretaria de Saúde com antecedência mínima de dois dias da data prevista no item 3.1.1, devendo o fato constar da ata de distribuição do período para que os plantões remanescentes sejam oferecidos aos demais credenciados da classe de forma igualitária.

3.1.3 Caso não haja interessados nos plantões remanescentes, os mesmos serão redirecionados para o credenciado de origem, o qual terá obrigação de executá-los ou desistir de todos os plantões a ele oferecidos naquele período, para a redistribuição igualitária entre os credenciados.

3.1.4 É vedado ao credenciado “abrir mão” da integralidade dos plantões por mais que um período do rodízio (30 dias) ao longo de um ano.

3.1.5 A escala de serviço do mês subsequente será confeccionada ao final da divisão dos plantões.

3.1.6 Todo o processo de divisão dos plantões por rodízio, deverá ser registrado em ata contendo assinatura de todos os presentes na reunião.

3.2. O profissional escalado para realização de plantão presencial deverá ficar à disposição durante todo o período pré-definido por escala mensal e/ou até o próximo profissional escalado assumir o plantão, não podendo se ausentar antes da substituição devida, assumindo integral responsabilidade sobre qualquer ocorrência negativa até completar a carga-horária do seu plantão pré-definido em escala ou até que o substituto assuma o plantão.

3.3 Os profissionais deverão prestar os serviços sem limite de atendimentos e/ou procedimentos.

3.4 Em caso de vaga zero, o médico que estiver atendendo o paciente tem obrigação de acompanha-lo no transporte e fará jus ao recebimento do serviço de vaga zero.

3.4.1 Caso o médico que acompanhou o transporte retorne ao município antes do termino do plantão pré-definido em escala o mesmo têm obrigação de reassumir o plantão e executa-lo conforme escala mensal.

3.4.2 6 Caso o plantão pré-definido em escala encere-se durante o transporte do paciente, o médico transportador receberá o apenas a plantão definido em escala.

3.4.3 Em caso de Vaga zero o médico que está no sobreaviso assumirá o plantão no PAM e receberá proporcionalmente ao período trabalhado conforme o plantão seja, Diurno, Noturno, em Feriados ou em Sábados e Domingos.

3.5 Fica terminantemente vedado ao médico e aos demais profissionais plantonistas presenciais ausentarem-se dos plantões para tratar de assuntos particulares sem justificativa e atenção a substituição devida, sendo facultado à SMS, em caso devidamente justificado, providenciar sua substituição por outro profissional credenciado.

3.6 Na hipótese de substituição, o credenciado substituto fará jus à remuneração equivalente ao período da substituição, descontando-se do plantonista substituído o valor correspondente.

3.7 A ausência imotivada do plantão, será punida com multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor pago ao período escalado, e será descontado nos serviços prestados no mês corrente. No caso de reincidência dentro de 30 dias, a multa incidirá “em dobro”.
3.8 O Município reserva-se no direito de fiscalizar, de forma permanente, a prestação dos serviços credenciados, podendo descredenciar em caso de má prestação, verificada em processo administrativo específico, com garantia do contraditório e da ampla defesa.

3.9 As trocas dos plantões presenciais deverão ser combinadas entre os profissionais credenciados e oficiadas a SMS mediante o preenchimento de formulário padrão conforme ANEXO IV, com 1 (um) dia útil de antecedência ao período da troca, não consistindo em responsabilidade da SMS providenciar o substituto devido.

3.10 No caso de haver troca oficial de plantão por opção dos credenciados, a responsabilidade das ocorrências do plantão será do profissional substituto que assumiu o plantão.
4. DAS OBRIGAÇÕES DOS CREDENCIADOS;

4.1. Prestar os serviços pré-determinados em escala mensal e desempenhar todas as ações que sejam necessárias para o melhor atendimento as necessidades da SMS e dos usuários dos serviços ora credenciados.
4.2. Comparecer ao local de trabalho conforme escala de serviço pré-determinado e dele não se ausentar até a chegada do seu substituto, atuando com ética e dignidade.
4.3. Em caso de atraso na chegada do profissional substituto o profissional a ser substituído deve aguardar a chegada deste. O tempo de trabalho extra será pago ao profissional que permaneceu no plantão e descontado do profissional que compareceu com atraso.

4.4. Para o procedimento descrito no item 4.2.1 será utilizado o registro do ponto eletrônico.

4.5. Cumprir com pontualidade seus horários de chegada aos plantões determinados, de preferência com 15 minutos de antecedência.

4.6. Tratar com respeito e coleguismo os outros profissionais.

4.7. Tratar com respeito e humanidade os usuários dos serviços.

4.8. Utilizar com zelo e cuidado das acomodações, veículos, equipamentos e instrumentos disponibilizados ao exercício de sua profissão, ajudando na preservação do patrimônio e servindo como exemplo aos demais servidores.

4.9. Manter-se atualizado, frequentando os cursos de educação continuada e congressos da área, assim como, dominar o conhecimento necessário para o uso adequado dos equipamentos utilizados em cada procedimento.
4.10. Acatar e respeitar as rotinas estabelecidas, bem como as deliberações da coordenação.

4.11. Participar das reuniões convocadas pela coordenação do serviço.
4.12. Participar das comissões de estudo e de trabalho, quando requisitado pela coordenação.

4.13. Ser fiel ao aos interesses públicos, evitando denegri-los, dilapidá-los ou conspirar contra os mesmos.

4.14. Se apresentar devidamente trajado com vestuário correspondente a função, (jaleco de manga longa e calçado fechado) bem como com higiene e fazer uso dos equipamentos necessários de segurança apropriados ao procedimento realizado.

4.15. Portar-se de forma ética e condizente com o ambiente de trabalho, se adequando as normas do município em prol da sociedade.
5. DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

5.1. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a CONTRATADA, efetuando os pagamentos de acordo com a cláusula de pagamento;

5.2. Fornecer e colocar à disposição da CONTRATADA todos os elementos e informações que se fizerem necessários à execução da contratação;

5.3. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre as irregularidades observadas no cumprimento da contratação;

5.4. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade;

5.5. Fiscalizar a execução da presente contratação por um representante da CONTRATANTE, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso do fornecimento e de tudo dará ciência à Administração, conforme Artigo 67 da Lei Federal nº 8.666/93;

5.6. A fiscalização de que trata o subitem acima não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução da contratação em conformidade com o artigo 70 da Lei Federal nº. 8.666/93;

6. DO DESCREDENCIAMENTO

6.1 O credenciado poderá requerer o descredenciamento a qualquer momento mediante requerimento conforme ANEXO V, Informando a SMS com 30 dias de antecedência, para que seja possível a reorganização do rodízio e a reformulação da escala mensal.

6.2 O credenciado que tiver requerido ou requerer o descredenciamento, não poderá solicitar novo credenciamento antes de 180 dias da assinatura do termo de rescisão do credenciamento, exceto em casos de déficit de credenciados da classe expressamente justificado pela SMS.

7. DOS VALORES DOS PLANTÕES E SERVIÇOS

7.1 Os plantões credenciados serão regidos pela Lei Complementar n° 050/2011 com as alterações introduzidas pelas Leis Complementares n°s 069/2014, 071/2014, 086/2017, 091/2017 e 099/2018 e remunerados conforme tabela do item 7.2.

7.2 Tabela de valores dos plantões e serviços:

	SERVIÇO
	VALOR UNITARIO

	Plantão Médico Diurno de Segunda a sexta-feira
	R$ 850,00

	Plantão Médico Noturno de Segunda a sexta-feira
	R$ 1.275,00

	Plantão Médico em Sábados, Domingos e Feriados
	R$ 1.700,00

	Vaga Zero - Médico
	R$ 600,00

	Plantão Sobreaviso
	R$ 900,00

	Plantão de Enfermeiro
	R$ 300,00

	Vaga Zero - Enfermeiro
	R$ 230,00

	Plantão Técnico de Enfermagem
	R$ 120,00

	Vaga Zero - Técnico de Enfermagem
	R$ 185,00


	MÉDICOS

	PLANTÕES
	DIURNO
	NOTURNO
	F. DE SEMANA
	FERIADO
	SOB AVISO
	V. ZERO

	Total
	266
	266
	217
	21
	53
	130


	ENFERMEIROS

	PLANTÕES
	DIURNO
	NOTURNO
	VAGAS

	Total
	173
	367
	100


	TÉCNICOS DE ENFERMAGEM

	PLANTÕES
	DIURNO
	NOTURNO
	VAGAS

	Total
	860
	1165
	100


8. DO LOCAL DA REALIZAÇÃO DOS ATENDIMENTOS

8.1  Os serviços previstos neste Termo de Referência serão prestados junto SMS, conforme escala elaborada pela mesma.

9. DAS DEMAIS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

9.1. O CREDENCIADO não poderá cobrar qualquer tipo de taxa dos pacientes atendidos, sob pena de descredenciamento e penalidade de suspensão para contratar com a Administração Pública pelo período de 12 (doze) meses, além das sanções penais aplicáveis ao caso.

9.2. O CREDENCIADO não receberá quaisquer tipos de auxílios, tais como: de alimentação, uniformes ou transporte por parte da Secretaria Municipal de Saúde para fins de uso pessoal.

9.3. A Secretaria Municipal de Saúde fornecerá acomodações no PAM-Pronto Atendimento Municipal para descanso dos plantonistas, podendo o credenciado utilizar roupas de cama, banho, travesseiros e cobertores pessoais.

Município de Iguatemi-MS, em 03 de agosto de 2020.
__________________________________________________

IVONI KANAAN NABHAN PELEGRINELLI
Secretária Municipal de Saúde de Iguatemi/MS
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